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Quando se fala em nova Consti­
tuição, que seja representativa e 
apropriada a um regime democráti­
co, uma questão de vital importância 
para todos é justamente a justiça, 
pois todas as aspirações humanas gi­
ram em torno de direitos e deveres 
que os homens têm entre si, que se 
resolvem justamente pela aplicação 
de uma justiça rápida, barata, aces­
sível e que esteja ao alcance da popu­
lação. 

Muitos integrantes da Justiça 
Federal de Ia Instância têm tido 
oportunidade ultimamente de vir a 
público, em certas solenidades, tecer 
elogios à sua existência, embora a 
reconheçam ser excepcionai, moro­
sa, superatareffida e sem meios de 
resolver seus graves problemas, mas 
insistem na sua continuidade. 

Poucas, porém, têm sido as vozes 
a ocuparem os meios de comunica­
ção para se insurgir contra a sua per­
manência, pois nem mesmo as Su­
gestões de Suprema Corte (jornal O 
Estado de São Paulo, 3 e 6/8/86) e o 
Projeto dos "Notáveis" (Edição Es­
pecial Folha de S. Paulo de 19/9/86) 
fazem restrições à essa Justiça Fede­
ral de 1* Instância, que, num regime 
realmente democrático, descentrali-
zador, representativo, não tem razão 
de continuar existindo. 

É de se salientar que a Justiça 
Federal de 1* Instância incorre em 
três pecados, reconhecidamente pú­
blicos e notórios, execrados por to­
dos, mas desculpados por seus mem­
bros, que não são mesmo passíveis 
de penitência ou correção porque es­
tão intimamente ligados à sua ori­
gem disforme, antidemocrática e, 
por isso mesmo, antipopular. 

O pecado original, que se lhe 
atribui e lhe é exclusivo, tem sido 
apontado com frequência, sendo até 
reconhecido por alguns dos seus 
membros, pois nasceu em 1966 (fale-

Os pecados da Justiça Federal 
mos apenas da história recente) de 
um poder autoritário para servir um 
sistema espúrio, com juízes nomea­
dos ad pectora, sem concurso, aiguns 
em idade avançada, quando o ingres­
so natural no serviço público, mor­
mente na magistratura de Primeira 
Instância, tem sido através de con­
curso público. E os juizes NOMEA­
DOS não tinham a independência 
necessária para decidir contra o sis­
tema, tanto que, inusitadamente, se-
chegou ao absurdo de impedir um 

| juiz de proferir sentença importante 
! contra a União, no caso Herzog, o 
| que só foi feito depois, quando os 
I ventos da abertura política já sopra-
i vam sobre a terra de Santa Cruz. E 
! daí em diante os juízes concursados 
! passaram a proferir sentenças cora-
j josas contra a União, demonstrando 
l independência, que antes não exis­

tia, mas que assim mesmo têm sido 
reformadas pela Superior Instância 
integrada por juízes de livre no­
meação. 

Esse pecado original por si só se­
ria suficiente para justificar e reco­
mendar a extinção de uma justiça 
imposta pelo regime autoritário e 
que, por Isso mesmo, não se ajusta ao 
espírito democrático, quando as re­
formas devem ser feitas com repre­
sentatividade popular e não impos­
tas pelo poder central. 

Já os pecados veniais ou perdoá­
veis da Justiça Federalde 1* Instân­
cia são comuns às outras formas de 
justiça, pois todas padecem de defei­
tos estruturais; são morosas nas suas 
decisões e inacessíveis aos mais ne­
cessitados (por que os juizados de 
pequenas causas, chamados justiça 
do pobre?); são complacentes com os 
poderosos e rigorosas com os humil­
des; são formalistas nos seus proce­
dimentos e controvertidas na sua 
aplicação; reclamam autonomia fi­
nanceira, mas são parcimoniosas no 
emprego de recursos, quando se tra­
ta de dinamizar a máquina judiciá­
ria, mas os esbanjam quando desfru­
tam certas mordomias; alegam sem­

pre volume excessivo de trabalho ou 
processos, mas se esquecem real­
mente de trabalhar, deixando o ser­
viço acumular, porque entre uma 
distribuição equânime, há sempre 
aqueles que trazem o trabalho em 
dia (e justiça seja feita à essa mino­
ria), enquanto o número sempre cres­
cente não quer saber de trabalhar, 
mas de usufruir das funções. 

Dizemos que esses pecados co­
muns a todas as justiças humanas 
são perdoáveis porque assim que co­
metidos são reclamados, pois aque­
les que sofrem suas consequências 
recorrem na esperança de melhor 
sorte, sendo que erros.são corrigidos 
ou mantidos, tudo girando em tomo 
dessa nossa natureza humana falha e 
fraca, portadora de vícios e virtudes, 
mas inacessível à perfeição e, por 
mais que façamos para melhorá-la — 
e devemos lutar sempre —- nunca se­
rá plenamente satisfatória. 

No entanto, a Justiça Federal de 
la. Instância padece de um pecado 
capital ou mortal, que não existe nas 
demais Justiças a não ser nas Juntas 
Trabalhistas Regionais, que é justa­
mente sua centralização e seu dis­
tanciamento do povo, que deve ser o 
destinatário-mór da Justiça e que 
não tem merecido a devida atenção, 
pois nem mesmo os integrantes da 
Justiça Federal, nas suas manifesta­
ções públicas, têm tido a coragem de 
confessar publicamente esse pecado, 
embora tenham reconhecido os de­
mais. Portanto, não pode haver per­
dão para os seus integrantes e para 
todos que a defendem, quando omi­
tem a confissão do seu pecado mor­
tal, que é a centralização e o distan­
ciamento do povo. Se, num regime 
democrático, todos os serviços públi­
cos devem ser descentralizados com 
muito mais razão o deve ser a distri­
buição da Justiça, que é o mais im­
portante de todos os serviços. 

Todos reconhecem que a Justiça 
deve ir ao povo para solucionar os 
seus conflitos, estabelecendo a paz, e 
não exigir que algum popular tenha 

que viajar vários quilómetros, que no 
Estado de São Paulo chega a qui­
nhentos da cidade mais distante, pa­
ra postular algum direito, às vezes 
urgente como um habeas corpus ou 
mandado de segurança (o que pode 
ser até rendoso para o advogado), 
quando existem juízes estaduais na 
sua cidade para resolvê-los com mais 
presteza, com menos ónus e com 
mais conhecimento, dada sua proxi­
midade dos fatos. E tanto isso é ele­
mentar que a própria Justiça Esta­
dual no" grandes centros tem criado 
varas regionais ou distritais para evi­
tar que > interessado se locomova do 
seu balno ao centro. 

Mas, a Justiça Federal de la. Ins­
tância continua encastelada — é 
bem o termo! — num palácio da ave­
nida Paulista, na Capital, exigindo 
que os residentes nas mais distantes 
cidades do Interior, com grandes 
despesas e sacrifícios, se locomovem 
até a Capital para postular seus di­
reitos mais urgentes, sem que te­
nham ainda a devida e rápida presta­
ção jurisdicional, pois todos sabem 
que sua morosidade é maior do que a 
imputada à Justiça Estadual. Ou 
mais grave ainda, a sua esfera de 
competência, que devia ser restrita, 
dada sua excepcionalidade, vem sen­
do ampliada indevidamente, pois ho­
je, apesar da controvérsia, uma sim­
ples contravenção florestal ocorrida 
num bosque municipal de qualquer 
cidade interiorana deve ser julgada 
na Capital pela Justiça Federal, 
quando o interesse maior 6 do muni­
cípio. 

Isso sem esquecer que a Justiça 
Estadual continua competente para 
julgar matérias federais, como as 
execuções fiscais, reclamações tra­
balhistas, questões eleitorais, delitos 
de tráfico de drogas, ainda que pro­
vindas do estrangeiro etc. Por que 
não lhe dar, então, competência ple­
na para julgar todas as questões de 
interesse direto da União — já que 
todas as causas, por menor que se­
jam, são de interesse público —, des­
de que há o reexame obrigatório pelo 

Tribunal Federal de Recursos, quan­
do se decide contra a Fazenda Pú­
blica? 

Parece-nos, data vénia, incon­
gruente a sugestão do Supremo Tri­
bunal e da Comissão dos "Notáveis" 
em propor a criação de Tribunais Fe­
derais de Recursos regionais—o que 
nos parece correto —, mas manter a 
Justiça Federal de la. Instancia cen­
tralizada nas capitais. 

E tão pouco parece ser solução, 
como muitos querem, a criação de 
varas federais nos grandes centros, 
onde já existem instalados vários 
juizes estaduais, com pesados ónus 
para um país, que já se encontra en­
dividado, quando se sabe que as VA­
RAS REGIONAIS assim como as 
JUNTAS TRABALHISTAS REGIO­
NAIS não constituem ideal de distri­
buição de justiça, pois exigem a loco­
moção de humildes trabalhadores ou 
interessados de sua cidade, onde 
existe juiz estadual, para pleitear di­
reitos em cidades distantes, com gas­
tos e sacrifícios desnecessários. 

Outro fato aberrante que vem 
ocorrendo na JUSTIÇA FEDERAL 
DE 1* INSTÂNCIA e que depõe con­
tra a natureza da instituição do JÚ­
RI POPULAR é o julgamento de cri­
mes dolosos contra a vida perpetra­
dos contra autoridades federais, pra­
ticados no Interior, e desaforados pa­
ra a Capital, onde são julgados por 
JÚRI POPULAR FEDERAL, quan­
do deveriam ser julgados na própria 
cidade onde ocorreram pelos inte­
grantes do JÚRI POPULAR local, 
que são realmente os juízes naturais 
para conhecerem os fatos e julgarem 
o acusado, pois o desaforamento só 
ocorre em casos especiais. 

Além do mais o art 125 da Cons­
tituição Federai, que dispõe sobre a 
competência da Justiça Federal, 
bem como a Lei n° 5.010 de 1966, que 
lhe deu organicidade não se referem 
ao JÚRI POPULAR FEDERAL, em­
bora alguns queiram justificá-lo com 
o Decreto-Lei n° 253 de 28-2-1967, que 
é anterior à Emenda Constitucional 
n° 1 de 17-10-1969, que, no seu artigo 

153 § 18 diz somente que "é mantida 
a instituição do júri, que terá compe­
tência no julgamento dos crimes do­
losos contra a vida". 

Parece-nos assim que se vem am­
pliando a esfera de competência de 
uma justiça tida como excepcional, 
própria de um sistema centralizador, 
autoritário, que não se justifica de 
modo algum num regime democráti­
co, que. pressupõe a DESCENTRA-, 
LIZAÇÃO de todos os serviços públi­
cos para melhor fiscalização e parti­
cipação do povo, como seu grande 
contribuinte e beneficiário. 

É de se ver, assim, que a JUSTI­
ÇA FEDERAL DE 1* INSTÂNCIA* 
portadora exclusiva de dois grandes 
pecados: o ORIGINAL, que consiste 
na sua criação autoritária, excepcio­
nal e dependente e o pecado CAPI-' 
TAL, que é sua centralização, distan­
ciada do povo, que é o grande desti­
natário da Justiça. 

E se Já existe a Justiça Estadual 
descentralizada, melhor aparelhada, 
com propósitos de aperfeiçoamento, 
como ocorre com a criação de varas 
regionais ou distritais até mesmo nas 
capitais, apesar de suas falhas, tem a. 
grande vantagem sobre a Justiça Fe­
deral de estar mais próxima do povo 
e dos seus conflitos para solucioná-
los, restabelecendo de imediato a paz 
como fruto da Justiça. 

Mas, ad argumentandum, na mv 
possibilidade de se extinguir a JUS­
TIÇA FEDERAL DE 1* INSTÂNCIA, 
dados altos, fortes e poderosos inte­
resses, que a criaram e persistem 
mantê-la em pleno regime dito de­
mocrático, já admitimos sua perma­
nência com competência somente 
para as Capitais, onde estão instala­
das, sem criação de novas varas re­
gionais, atribulndo-se À JUSTIÇA 
ESTADUAL competência plena em 
todas as demais matérias federais 
(não apenas executivos, trabalhistas, 
eleitoral, como ocorre atualmeríte) 
como única forma de atender os inte­
resses do povo, que deve ser realmen1 

te objeto de nossas preocupações 
O autor é magistrado aposentado e advo 
gado 


